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Parlamento Europeu quer UE a falar a uma só voz sobre energia

Se não forem tomadas medidas adicionais, prevê-se que a dependência energética da UE aumente para 71% até 2030. Os diferendos com a Rússia sobre os preços do gás e o aumento do preço do petróleo exigem uma acção rápida da UE. Na resolução comum hoje aprovada em plenário, os deputados sublinham a necessidade de uma política energética europeia mais ambiciosa, que aposte nas energias renováveis, na solidariedade entre os Estados-Membros e no mercado interno da electricidade e do gás. 
Na resolução comum sobre a segurança do aprovisionamento energético na UE que foi hoje aprovada no Parlamento Europeu, os deputados instam a Comissão e o Conselho a garantirem a adopção de um processo político rápido, a fim de se alcançar, o mais rapidamente possível, uma política energética europeia mais ambiciosa. 
 
Os recentes diferendos entre a Rússia e os países vizinhos sobre os preços do gás e o aumento do preço do petróleo bruto revelaram a vulnerabilidade do abastecimento e da distribuição de energia na Europa. Na resolução comum, o Parlamento Europeu refere que o Livro Verde da Comissão Estratégia europeia para uma energia sustentável, competitiva e segura, apresentado a 8 de Março, "não propõe novas metas nem avança com propostas concretas susceptíveis de responder a recentes apelos a favor de uma política energética comum", e insiste com a Comissão para que responda às recentes propostas para uma política energética europeia. Qualquer posição consensual sobre a estratégia para a segurança do aprovisionamento deve, no entanto, "respeitar as diferenças entre os Estados-Membros a nível geográfico, económico, regional, climático e estrutural", acrescenta.

Sistema de arbitragem para os diferendos sobre o fornecimento e a distribuição de energia
 
Os deputados convidam a Comissão e o Conselho a proporem um sistema de arbitragem internacionalmente reconhecido para os conflitos e diferendos que tenham por objecto o fornecimento e a distribuição de energia. "A UE poderia iniciar um tal processo desenvolvendo um sistema de arbitragem no quadro da sua política de vizinhança, bem como juntamente com outros países que são fornecedores importantes, podendo promover activamente tal sistema de arbitragem à escala global". A UE deveria, assim, "desenvolver uma abordagem modelo para a gestão internacional da distribuição de energia".
 
Solidariedade na UE e cooperação com os países vizinhos
 
Um elemento essencial da política energética comum deveria ser uma solidariedade reforçada entre os Estados-Membros em caso de perturbações no aprovisionamento de petróleo ou gás. Segundo o Parlamento Europeu, essa "solidariedade reforçada" traduzir-se-ia num reforço da capacidade da UE para defender os seus interesses comuns em matéria energética a nível internacional.
 
A Política Europeia de Vizinhança deve ser também reforçada, colocando uma tónica particular na cooperação com os países vizinhos no campo da energia, inclusive nas infra-estruturas de transporte.
Um mercado interno eficaz
 
Os deputados manifestam-se profundamente preocupados com "as distorções de mercado provocadas por apoio proteccionista aos líderes de mercado nacionais", instando a Comissão a garantir a total aplicação das regras do mercado interno, de modo a assegurar uma concorrência leal e não discriminatória e impedir a formação de mercados de energia oligopolistas.
 
Quanto ao Conselho, deverá aceitar a posição do Parlamento sobre as prioridades das redes transeuropeias de transporte de energia (RTE), a fim de completar as ligações ainda não existentes nas RTE e de molde a evitar congestionamentos, melhorar a segurança do aprovisionamento e concluir o mercado interno mediante o apoio a projectos específicos.
 

Eficiência energética

 
A Comissão é chamada a "investir urgente e maciçamente numa economia verdadeiramente baseada na eficiência energética", a fim de diminuir drasticamente a dependência da UE dos combustíveis fósseis e "fazer da UE a economia mais eficiente a nível mundial no domínio da energia até 2020".
 
Os deputados salientam a importância excepcional das fontes de energia renováveis e da eficiência energética para uma política europeia da energia relativa ao futuro aprovisionamento energético e solicitam à Comissão e ao Conselho que apresentem "novos e ambiciosos objectivos e acções neste domínio para o período após 2010, a fim de garantir um desenvolvimento mais rápido em cada Estado-Membro".
 
Os Estados-Membros deverão, por seu lado, redobrar os esforços no sentido de atingir as metas de 12% do total de consumo de energia e de 22,1% de electricidade produzida a partir de fontes renováveis de energia (FRE) até 2010.
 
O Parlamento concorda com a conclusão da Comissão de que "a principal prioridade nas acções a desenvolver deverá consistir na adopção de medidas no domínio da gestão da procura, a fim de melhorar a eficiência da utilização da energia e reduzir o consumo através da poupança", lamentando, a este respeito, o atraso verificado na apresentação de propostas para o sector dos transportes. 
 
Quanto à energia nuclear, parte integrante do debate político europeu sobre o cabaz energético, os deputados reconhecem "o papel que em alguns Estados-Membros desempenha actualmente a energia nuclear na manutenção da segurança do fornecimento de electricidade enquanto parte significativa do cabaz energético e na medida em que permite evitar emissões de CO2". O Parlamento Europeu recorda, porém, que "as decisões sobre este tema só podem ser tomadas ao nível dos Estados-Membros, no quadro do princípio da subsidiariedade".
 
Investigação e desenvolvimento
 
O Parlamento considera que existe uma margem considerável para mais melhorias nas fontes de energia renováveis e para um mercado global de novo equipamento e sistemas baseados nestas fontes, convidando a UE a dotar as tecnologias das energias renováveis de recursos suficientes no Sétimo Programa Quadro de Investigação e a ajudar as PME deste sector a utilizar a sua liderança tecnológica para ter êxito no mercado global. Solicita ainda que, no âmbito do Sétimo Programa-Quadro, se empreenda investigação sobre a biomassa, todas as fontes de energia renováveis, incluindo a energia das ondas e das marés, e a armazenagem de energia, bem como sobre a tecnologia de gasificação do carvão, a fim de diminuir as emissões poluentes e criar um mercado mundial. O conhecimento da tecnologia da fusão nuclear e da sua aplicação deve ser também desenvolvido na União Europeia.
